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	Ministro diz que Marinha Mercante é ineficiente

                                                                      (LEIA NA COLUNA “RADAR”)




Os ferros do “Kalu”
Comte. Carlos Dufriche – CLC

dufriche@pcfa.com.br
Em 1963, assumi o comando do “KALU”, um dos três “Liberties” que tivemos em nossa Marinha Mercante. Os outros dois foram o “MARINGÁ”, igualmente da Companhia de Navegação e Comércio Panamericana, e o “BRUCE THOMAS”, depois rebatizado “CAIÇARA”, da Netumar. Mais tarde, comandei um outro Liberty, sob bandeira liberiana, o “POMONA”, de propriedade do dono da Panamericana.  

Embarquei no Rio. O navio estava ao largo, tendo acabado de sair de uma docagem. Informalmente soube que o comandante a quem eu estava substituindo fora demitido por ter perdido dois ferros na barra de Santos, em duas viagens consecutivas. Na primeira vez, logo perceberam e nada de sério aconteceu. Na segunda, de noite, só se deram conta quando o “KALU” bateu em outro navio também fundeado, com pequenas avarias em ambos. 

O “KALU” tinha uma giroscópica Sperry Mk.14, das grandonas, e um precário e primitivo radar montado em um pedestal, dotado de uma pequena tela vertical. Um bom camarote, com a sala de estar se comunicando diretamente com o passadiço. Seu imediato era o Mario Nazareth Henderson e piloto, só um, o cabo-verdiano Antonio Carlos Rocha. Apesar de ser na época apenas mestre-de-cabotagem, foi um dos melhores oficiais com quem tive oportunidade de embarcar.

Saímos do Rio em lastro, em viagem direta a Tutóia, porto que eu não conhecia. Lá, mais para dentro do delta do Parnaíba, havia um pequeno porto, denominado Igoronhon, onde carregaríamos 5.000 toneladas de sal a granel. Na época, não se pensava muito em momentos fletores e forças cortantes e com cinco porões, três a vante da máquina e superestrutura e dois a ré, toda essa carga seria concentrada apenas no 2 e no 4. 

Os planos para carregamento de sal a granel eram feitos com base nos das viagens anteriores, e o “KALU” já havia carregado em Igoronhon da mesma forma. Outras 5.300 toneladas seriam posteriormente carregadas em Macau, com o navio fundeado a dois ferros, a mais de 10 milhas de terra.

A viagem foi rápida, com o navio vazio, casco limpo e bom tempo, marcha média de 11 nós. Deveríamos chegar à barra de Tutóia à noite e minha intenção era avistar o fraco farol local, aproximar-me da costa até uma distância segura, medida pelo radar, e fundear, para entrar na manhã seguinte.

Na tarde que antecedia a chegada à barra, nosso pequeno radar “deu o fora”. Não há problema, pensei, temos a giro. Poucas horas depois, antes de escurecer, a giro parou de funcionar. Fiquei um pouco preocupado, mas logo encontrei uma solução. Como tínhamos duas repetidoras nas asas do tijupá, poderia utilizá-las para marcações polares e quando chegássemos à marcação verdadeira desejada do farol, com base no rumo magnético de governo, o piloto daria um grito. Nesse momento, eu pararia a máquina, daria um pouco de seguimento para ré e largaria o ferro de boreste. 

Na proa, o mestre e o carpinteiro deixaram o ferro pronto a largar e aguardavam minha ordem, que tencionava dar com um grito de “larga”. Não tínhamos telefone para a proa ou popa e “walkie-talkies” não eram ainda utilizados a bordo, pelo menos na “bitola estreita”. 

Navegando com máquina devagar, aguardava o grito do piloto e de repente ouvi o silvo de um apito de boca. Era o Rocha que resolvera substituir o grito combinado pelo apito, pensando em melhorar a comunicação. Mas a idéia foi infeliz já que o mestre, lá na proa, imediatamente largou o ferro, sem observar o seguimento do navio. Era a primeira manobra de fundeio que o mestre fazia sob o meu comando. Mais tarde ele se desculpou dizendo que interpretara o apito como sendo minha ordem para largar o ferro. 

Quando ouvi a amarra correr, ordenei toda força atrás. Não adiantou, o seguimento era grande, e lá se foi o terceiro ferro, com um pedaço da amarra.  Desisti de usar o outro e afastei o navio da costa para voltar ao local de embarque do prático na manhã seguinte. Felizmente tínhamos um ferro sobressalente, bem menor, mas que “quebraria o galho” em Macau.  

No dia seguinte, entramos e atracamos em Igoronhon. Sem nenhum progresso desde o tempo das pirâmides, o sal era carregado em cestos, nas costas de um exército de homens que tinham uma estreita prancha para subir ao convés e outra para descer, isto nos porões 2 e 4. Era uma fileira cerrada, ida e volta, cada viagem com 42 quilos nas costas (peso médio de cada cesto). Após despejar o sal no porão, os homens recebiam uma ficha de couro e voltavam apressados, para novas viagens. Não eram estivadores, estes vinham de Tutóia, passavam o dia no convés jogando cartas e ganhavam pelo trabalho que os carregadores executavam.   

Carregadas as 5.000 toneladas, em cerca de uma semana, fomos fundear próximo a Tutóia para aguardarmos a maré de lua, que nos permitiria transpor a barra. Recebi então um recado da agência: o agente da capitania queria falar comigo antes de despachar o navio. Na hora marcada, nosso agente enviou uma canoa para me apanhar. Levei comigo o piloto Rocha e lá fomos para terra. Saltamos numa praia em frente ao navio, tendo que tirar sapatos e meias para não molhá-las. A cidade ficava a uns dois quilômetros de distância. Aproximou-se um rapaz, perguntou-me se eu era o Comandante e quando lhe respondi que sim, apontou para dois cavalos, dizendo que tinham sido enviados pela agência. Ótimo, montamos e lá fomos a passo, até a agência da capitania. Lá, amarramos os cavalos na porta e apresentei-me ao tenente.  

O problema exposto pelo tenente era que a tonelagem líquida do “KALU” era de 4.380t e eu havia carregado 5.000 de carga. Assim, segundo ele, o navio estava sobrecarregado. Com paciência, expliquei-lhe da melhor maneira possível o que era tonelagem bruta, líquida e porte bruto, este de 10.700 toneladas. O tenente não acreditou muito na minha explicação e disse que enviaria um rádio para certificar-se com seus superiores.

Indecisos entre passar a noite em terra e voltarmos para bordo, eu e o Rocha fomos dar uma volta pela rua principal. Tutóia não tinha veículos motorizados e as ruas eram calçadas com conchas. Ao passarmos por um bar, ouvi um grito: “Dufriche !”. Encontrar alguém conhecido em Tutóia era o que eu nunca poderia esperar. Pois bem, era o meu colega Miranda que ali se encontrava no comando da traineira “ALMIRANTE SALDANHA” (esta pode ser tema de outra história). 

- Amarra o cavalo e vamos tomar uma cerveja que hoje é meu aniversário, decretou ele.

 Aceitei e me veio uma idéia logo exposta: quem sabe a traineira não poderia garatear o ferro perdido, dias antes. Podia - disse o Miranda - mas só amanhã de manhã e você vai ter que passar a noite aqui em terra para comemorarmos. Aceitei, e após entregar os cavalos ao agente, este nos indicou onde poderíamos dormir, nos fundos de um armazém, onde várias redes estavam armadas.  

Como Miranda me contou, a traineira estava ali arribada. Saíra do Rio em busca de peixe nos Abrolhos, não encontrara, fora subindo a costa e já estavam no Maranhão, sem encontrá-los. Eu já conhecia a traineira, pois antes de embarcar no “KALU”, quase me transformei em pescador e aceitei seu comando. Desisti em tempo, apesar de ter começado a estudar ictiologia, a ciência dos peixes. 

Encurtando a história, no dia seguinte preparamos uma garatéia e lá fomos, primeiro ao navio, para combinar nossa operação. O radar e a giro, que já haviam sido reparados por Rocha durante a estadia em Igoronhon, seriam utilizados para orientar a traineira, na área em que havíamos perdido o ferro. A traineira tinha fonia, mas o navio não. O rádio VHF ainda não havia chegado aos navios brasileiros.  A comunicação, num só sentido, seria feita por bandeiras do C.I.S. Bem, passamos o dia inteiro navegando pra lá e pra cá e enjoando. Infelizmente, nem sinal do ferro que até hoje lá deve estar enterrado.

Como programado, fomos para Macau, onde utilizamos o ferro sobressalente, talingado ao que sobrou da amarra de boreste. Foram 17 dias em alto mar, primeiro aguardando o carregamento de outros navios e depois lentamente recebendo o sal que vinha de terra em barcaças à vela e era transbordado para o navio em tinas de aço.

O armador, ainda que cansado de comprar tantos ferros para seu navio, nos sucateiros do Caju, não me demitiu. Trabalhei com ele mais quatro anos, um deles em seu escritório.

 

P.S.  Antonio Carlos Rocha, o excelente piloto do "Kalu", conseguiu, com muito sacrifício, obter sua carta de 2º Oficial de Náutica. Muito sacrifício, pois tinha uma família numerosa e precisava estar sempre embarcado. Faleceu com toda a tripulação (menos um sobrevivente) no naufrágio do "Mansur Simão", na costa do Rio Grande, em 3 de julho de 1979. Um filho seu é hoje Oficial de Náutica.
 

Praticando no “Itagiba” – (final)

                 Comte. Ernani A. M. Ribeiro - CLC

                 ernani.ribeiro@terra.com.br

Meu embarque no “Itagiba” foi muito proveitoso. Durante um ano de estágio, de setembro de 1940 a setembro de 1941, os Oficiais, do Comandante ao Segundo Piloto, com toda boa vontade, procuraram me transmitir conhecimentos, não somente da profissão que iria seguir, mas também lições de vida. Mesmo sem registrar seus nomes em algum caderno de anotações, lembro-me perfeitamente de alguns deles: José Ricardo Nunes, o Comandante; Acácio Mattos Cavalcante, Primeiro Piloto; Rubens Ribeiro de Melo, Segundo Piloto; José Guatiguaba, Primeiro Radiotelegrafista; Dr. Bulcão, Médico e João Leite, Praticante de Máquinas.


Nos últimos meses de 1940, começaram os incidentes com nossos navios, na nossa costa e no exterior. Em 11 de outubro, O “Siqueira Campos” foi interceptado por navio de guerra britânico e levado para Gibraltar sob o pretexto de transportar carga de origem alemã; em 27 de novembro, o “Buarque” foi abordado por outro navio de guerra britânico que retirou de bordo carga que alegavam ser contrabando de guerra; em 1º de dezembro foi a vez do “Itapé”, na costa brasileira, interceptado por um cruzador auxiliar britânico que retirou de bordo 22 passageiros de origem alemã.


Em 1941, em 22 de março, o “Taubaté” foi metralhado por um avião alemão no Mediterrâneo, vitimando fatalmente o Conferente José Francisco Fraga, nossa primeira vítima da Segunda Guerra Mundial; em 13 de junho, mais uma vez, o “Siqueira Campos” é interceptado com tiros de canhão por navios de guerra Britânicos, para vistoria de carga.


Mesmo não estando o Brasil em guerra, ficávamos preocupados e desorientados sobre o futuro dos acontecimentos, pois até aquela altura, não havia uma decisão sobre qual lado apoiar. Havia apenas protestos diplomáticos. Somente em 1942, com o torpedeamento, (pelo U-507 do abominável Capitão Harro Shacht), dos navios nacionais “Baependi”, “Araraquara”, “Aníbal Benévolo”, “Itagiba", e “Arará”, em apenas 48 horas, no litoral nordestino, quando se perderam 551 vidas, sob forte clamor popular, o governo brasileiro finalmente declarou guerra aos países do Eixo.


Nessa ocasião eu já havia desembarcado, após cumprir um ano de praticagem, tendo ido para o cursinho da São Bento para melhorar a carta. Fui substituído pelo amigo já falecido, Milton Pimentel, conhecido colega que foi por muito tempo professor da Escola de Marinha Mercante.


O Pimentel e mais alguns amigos que deixei no “Itagiba”, como o Acácio, o Comandante José Ricardo, o Guatiguaba e o João Leite, foram vitimas do torpedeamento do navio, salvos pelo “Arará” e, em seguida, novamente vitimas do torpedeamento desse navio.

Estive com o Acácio, em sua casa, quando chegou ao Rio. Estava muito abatido e traumatizado. Contou-me a verdadeira odisséia que tinha vivido desde o duplo torpedeamento até a chegada ao Rio de Janeiro, viajando de Salvador por terra. A viagem levou vários dias, por todos os meios até de carroça. Ainda não havia a estrada Rio-Bahia.


Embora saiba que o nosso Boletim não tem grande penetração, não posso deixar de aproveitar a oportunidade para expressar meu profundo agradecimento ao então Capitão-de-Mar-e-Guerra Ricardo Dias Vieira - sua esposa era prima de minha tia - um dos professores da escolinha de São Bento, catedrático da Escola Naval, pela mão de quem ingressei na Marinha Mercante. Até na compra dos uniformes ele me ajudou, sendo meu fiador junto à alfaiataria do senhor Costa que ficava na Rua Acre.


Perdoem-me os colegas por estas linhas não estarem em ordem cronológica, às vezes até mesmo erráticas, mas é que fui escrevendo à medida que as lembranças foram chegando.  


Já se passaram sessenta e oito anos desde meu primeiro embarque. Se eu pudesse voltar aos dezessete anos, àquela época, gostaria de voltar ao “Itagiba” e, novamente, navegar só com uma agulha magnética, uma barquinha e um prumo de mão. 






******


Ministro diz que Marinha Mercante é ineficiente

O ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, apontou a ineficiência da Marinha Mercante Brasileira como um dos principais problemas que afetam a renda do agricultor.
 
Durante audiência pública na Câmara dos Deputados para discutir a produção de fertilizantes no País, o ministro disse que o adicional de 25% ao frete no preço da importação para a renovação da Marinha Mercante não deveria ser cobrado.
 
De acordo com o ministro, atualmente o País importa 75% do volume total de fertilizantes consumidos internamente. "Temos um problema sério na Marinha Mercante Brasileira, que é ineficiente. Não vejo ninguém defendendo a diminuição do “status quo” da Marinha Mercante e o produtor paga o preço por isso", apontou.

Fonte: Agência Brasil.

“União para o Mediterrâneo” criará novas taxas


Nova organização internacional promovida pela França, a “União para o Mediterrâneo” (UpM), composta por 43 países, está sendo criada  com uma vasta gama de princípios dentre eles o controle da imigração, a segurança energética e a implantação de um amplo plano para melhorar a segurança marítima  e o controle da poluição na região.


No que diz respeito à segurança marítima, os dirigentes da nova organização estão dando seu apoio à criação de um mecanismo de prevenção e vigilância coordenada que abranja toda a região do Mediterrâneo.


Documentos divulgados na cúpula que criou a UpM informam que a razão de ainda não ter sido criada essa estrutura, apesar da densidade do tráfego marítimo no Mediterrâneo, é a falta de financiamento.


Para superar esse obstáculo os autores propõem criar uma taxa sobre navios que utilizam os três acessos estratégicos para o Mediterrâneo: o Bósforo, o estreito de Gibraltar e o Canal de Suez.


Sugerem que, para uma imposição “indolor” de uma taxa, esta poderia ser de 1 € (US$ 1,58) por tonelada de carga, com o fim de criar um sistema de segurança marítima correspondente a escala de atividade da região.

Como todo tipo de cobrança extra em qualquer tipo de transporte é repassada para o consumidor final, já se pode esperar aumento nos fretes, nas mercadorias transportadas e no desembolso para comprá-las.
Marinha pede 15% dos “royalties” do petróleo

 
O Comandante da Marinha, Júlio Soares de Moura Neto, reconheceu ontem que não tem como garantir total segurança às plataformas marítimas da Petrobras. "Não estamos suficientemente preparados para tomar conta das nossas águas jurisdicionais", disse o Almirante, atribuindo a fraqueza à falta de investimentos na Marinha nos últimos anos.
 
Cabem à Marinha, conforme a Lei do Petróleo, 15% dos royalties sobre a produção de petróleo no mar. Segundo o Comandante, só em 2008 estão sendo contingenciados R$ 700 milhões em royalties que pertenceriam à Força. Desde 1997, ano de promulgação da lei, foram mais de R$ 3 bilhões. É em parte devido a essas retenções que os projetos de reaparelhamento engatinham e o programa nuclear ficou em "estado vegetativo" até o fim de 2007, afirmou Moura.

 
O Comandante informou ter encaminhado ao Ministério da Defesa uma lista com oito prioridades de reaparelhamento, que incluem submarinos convencionais, torpedos, navios-patrulha e helicópteros. Os gastos estimados para atender essas prioridades alcançam R$ 5,8 bilhões no período que vai de 2008 a 2014.

Fonte: Valor Econômico.
Consolidação da cabotagem como matriz de transporte
 
De acordo com o diretor de Revitalização e Modernização Portuária da SEP, Antonio Maurício Ferreira Netto, a consolidação da navegação marítima interna vai acontecer junto ao estrangulamento do sistema rodoviário. "Pela questão do impacto ambiental e pela total inviabilidade física, já que dois corpos não podem ocupar o mesmo lugar ao mesmo tempo, posso dizer que não há mais espaço para o transporte rodoviário de mercadorias. Ele está apresentando muito custo. A cabotagem é uma realidade".
 
Atualmente, o transporte de cargas feito pelo modal aquaviário corresponde a 13,6% de toda a carga movimentada no Brasil, segundo dados da Confederação Nacional do Transporte (CNT). Por estradas, são 61,1% da produção.

 
"Hoje, há algumas dificuldades legais para produção de navios no Brasil, mas solucionáveis em curto prazo. Por conta desse atraso, vamos ter que trabalhar um pouco também na formação de equipes, de tripulações, de mão-de-obra para construção de navios. Mas este é um programa que tem que ser elaborado, cumprido e alcançado. Isso é o futuro do abastecimento nacional", disse. 

 
Um dos entraves para o setor é a obrigatoriedade dos navios terem bandeira brasileira para atuar como cabotagem. A compra de navios no mercado internacional também se torna inviável devido a tarifação da ordem de 55% sobre o preço da embarcação. Além disso, a aquisição precisa da anuência dos ministérios dos Transportes e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

 
Por outro lado, a construção de navios nos estaleiros brasileiros, com recursos do Fundo de Marinha Mercante (FMM), não vive o ritmo acelerado do meio do século passado. As boas notícias no setor resumem-se às seguidas compras de petroleiros pela Petrobras, em um “ensaio” para aceleração do setor.

 
Dados da Antaq comprovam que a idade média dos 132 navios em operação na cabotagem é de 17 anos. A frota de graneleiros e petroleiros que operam no Brasil ​ metade do total de embarcações - tem idade média de 21 anos. Fonte: A Tribuna – Santos/SP


Incentivos para ampliação da cabotagem

 
O Governo Federal, em projeto elaborado pelo Poder Executivo, planeja aquecer o transporte de cabotagem no País com isenções de tributos para a compra de combustível (bunker). Aprovada pela Câmara Federal por meio da Medida Provisória 428/08, a proposta também prevê incentivos à construção, conservação e modernização das embarcações. 
 
Entre os incentivos propostos, a eliminação da cobrança de impostos sobre o bunker deverá ter um efeito mais rápido. O preço do combustível representa cerca de 15% dos custos totais da navegação de cabotagem.

 
"Se a MP for aprovada será de grande ajuda. Mas o ICMS representa 17% no preço do bunker", reclamou Ana Maria Pinto Canellas, superintendente de Navegação Marítima da Antaq, que considera a isenção também desse tributo essencial para o desenvolvimento da atividade. "A navegação de cabotagem proporciona encurtamento das distâncias, menor custo do frete, maior segurança da carga e redução na emissão de poluentes".
Fonte: A Tribuna – Santos/SP


Transporte marítimo – o modal mais econômico

 
Sob as análises ambiental e econômica, o navio é imbatível no transporte de cargas em relação a caminhões, trens e aviões. O teste já foi feito na prática pela Aliança Navegação e Logística, que confirmou a retirada de 684 carretas das estradas com a utilização de um navio "pequeno", de 950 TEUs na rota São Paulo/Belém.

 
"Para mover uma tonelada por mil quilômetros, o caminhão consome 40 litros
de combustível. O navio, por sua vez, consome cinco litros", exemplificou Bruno Crelier, gerente de Cabotagem da Aliança Navegação e Logística, uma das quatro empresas que atuam no segmento dentro do território nacional.

 
Em uma rota maior, de 2.500 quilômetros, como Santos a Recife, a movimentação de 200 contêineres com 20 toneladas cada representaria uma economia de 500 mil litros, segundo Crelier. 

 
"O problema é que no Brasil criou-se uma mentalidade voltada ao transporte rodoviário. Na década de 70, o lema do Governo era “governar é construir estradas”. E isso existe até hoje. Os empresários continuam utilizando os caminhões mesmo reconhecendo a economia possibilitada pela cabotagem", destacou o gerente da Aliança, que também lembrou  a redução no tempo de entrega da carga e da redução da emissão de poluentes na atmosfera proporcionada pelos navios. 

 
Além das vantagens, Crelier avaliou que a proposta do Governo Federal, de diminuir a tributação sobre a atuação dos navios de cabotagem, é ainda "uma gota no oceano". Entretanto, ele reconheceu que a iniciativa "dá condições ao armador de reduzir os custos em todo o processo".

Fonte: A Tribuna Santos/SP.




******







Homenagem aos mortos no mar na Segunda Guerra Mundial


Nos dias 15 e 17, como ocorre em todos os meses de julho de cada ano, a Marinha do Brasil homenageou os mortos no mar na Segunda Guerra Mundial integrantes da Marinha de Guerra e da Marinha Mercante Brasileira. 


A cerimônia do dia 15 constou de uma missa solene celebrada na Igreja da Candelária, no Rio de Janeiro e a do dia 17 em uma cerimônia de Aposição Floral na cripta do Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial no Aterro do Flamengo, presidida pelo Comandante de Operações Navais, Almirante-de-Esquadra Aurélio Ribeiro da Silva Filho. 

O Centro dos Capitães da Marinha Mercante se fez representar em ambas as cerimônias. Em seu pronunciamento na Cripta do Monumento do Aterro do Flamengo, o Presidente do CCMM, Capitão-de-Longo-Curso Álvaro José de Almeida Junior, relembrou episódios vividos pelas duas Marinhas naquele conflito mundial, concluindo: 


“Esperamos não ser envolvidos em outra guerra nem que esta aconteça. Mas, para isso, necessitamos ter um Poder Naval forte como elemento de dissuasão e pronto para policiar o nosso imenso litoral e defender possível ataque à nossa Marinha de Comércio; uma Marinha Mercante bem aparelhada para cumprir o seu papel dentro da logística de transporte, competindo na bilionária indústria de fretes que gera o nosso comércio exterior e, num possível conflito, poder atender à mobilização de seus meios. Enfim, um Poder Marítimo a altura da 10ª economia do mundo”.
Homenagem do CCMM aos ex-Inspetores Gerais da Fronape/Transpetro


Em concorrida cerimônia na cobertura do Hotel Guanabara, no dia 16/08, no Rio de Janeiro, o Centro dos Capitães da Marinha Mercante homenageou três ex-Inspetores Gerais da Fronape-Transpetro. Foram eles os colegas José de Arimathea Maia Dantas, Wesley Collyer e Edison Botelho Calenzo. 


“Feliz da sociedade que cultua seus valores e faz justiça àqueles que nos passam experiências e ensinamentos” – iniciou seu pronunciamento o Comte. Álvaro José de Almeida Junior, Presidente do CCMM, saudando os homenageados. Depois de discorrer sobre a atuação de cada um à frente da Inspetoria Geral da Fronape/Transpetro, maior companhia de navegação de América do Sul, o Comte. Álvaro destacou que “a Inspetoria Geral da Frota, em boa hora criada pela Fronape, sem nenhum demérito para os demais setores operativos da Empresa, é o mais legítimo elo de ligação entre esta e os seus navios”. 

Passando às mãos de cada homenageado uma placa alusiva ao evento, “interpretando o sentimento dos colegas e demais companheiros do mar”, o Presidente do CCMM concluiu: “lembrando sempre que a vitória não é tudo; depois dela há muito que fazer, principalmente merecê-la. Vocês a mereceram. Vocês a honraram. Sejam felizes”.

Agradecendo em nome dos três homenageados, Wesley Collyer, após citar as diversas e difíceis atribuições do Inspetor Geral “para aqueles que não conhecem o cargo, o equivalente na Marinha de Guerra ao de Comandante-em-Chefe da Esquadra”, lembrou que, à época em que exerceu o cargo com seus colegas, a Frota possuía nada menos do que 73 navios, alguns deles incluídos entre os maiores do mundo, constituindo-se na maior Frota do Hemisfério Sul, 50% maior do que a de hoje. 
            “Sem falsa modéstia, Arimathéa, Calenzo e eu levamos a bom termo esse encargo, como o tem levado o Comte. Menezes, aqui presente e o Comte. Côrtes, que retorna ao nosso convívio”. E continuou: “Hoje, colhemos, sem esperar, mas ainda assim, agradecidos, o reconhecimento dos Capitães e Comandantes da nossa gloriosa Marinha Mercante. Nosso agradecimento se estende aos nossos familiares e também aos Comandantes que, embora “Masters under God” ainda tinham que atender às recomendações do Inspetor Geral... Muito obrigado ao Centro dos Capitães”. – concluiu Collyer.




******

        Na mesma cerimônia promovida pelo Centro dos Capitães no Hotel Guanabara, no Rio de Janeiro, em que foram homenageados três ex-Inspetores Gerais da Fronape/Transpetro, um deles, nosso colega Wesley Collyer, lançou dois livros: “Mar de Memórias” e “Lei dos Portos”.  
“MAR DE MEMÓRIAS” 

Em linguagem fácil e textos curtos, Wesley O. Collyer conta fatos reais que viveu ao longo de sua trajetória como Capitão-de-Longo-Curso da Marinha Mercante, onde navegou o equivalente a 16 voltas em torno da Terra. O leitor está convidado a assumir o comando nesta viagem de circunavegação. Mas deve estar preparado para encontrar, além de calmarias, tempestades repentinas e momentos trágicos.


“LEI DOS PORTOS – O CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA E A BUSCA DA EFICIÊNCIA”
Certamente a mais detalhada obra já escrita no Brasil sobre a lei 8.630, ou Lei de Modernização dos Portos. Para tanto, o autor consultou todos os Diários do Congresso Nacional referentes ao período de tramitação do Projeto de Lei. Entrevistou e ouviu os maiores experts em operação portuária e, na segunda e última parte do livro, apresenta um estudo do Conselho de Autoridade Portuária e faz sugestões com vistas a tornar mais eficaz sua atuação, de modo a contribuir para um melhor desempenho dos portos brasileiros e, por conseqüência, da economia nacional, já que, como todos sabem, por nossos portos passam 25% do Produto Interno Bruto brasileiro.


Breve currículo do autor:
- Capitão-de-Longo-Curso da Marinha Mercante

- Diretor do Centro dos Capitães da Marinha Mercante

- Inspetor Geral da maior frota marítima do Hemisfério Sul

- Negociador trabalhista da Petrobras

- Especialista em Política Estratégica pela Escola Superior de Guerra

- Juiz Federal do Trabalho

- Advogado e professor universitário em Florianópolis e Itajaí (desde 2003)

- Presidente da Academia Catarinense de Letras e Artes (desde 2006)  

OBS.: Qualquer dos livros poderá ser adquirido através do CCMM ou diretamente com o autor (wocollyer@gmail.com) que o enviará autografado.


“My formula for success? Rise early, work late, strike oil”.
- Jean Paul Getty (bilionário Americano, 1892 – 1976)
“Minha fórmula para o sucesso? Acordar cedo, trabalhar muito e encontrar petróleo”.  


- NÃO FAÇA DA SUA VIDA UM RASCUNHO, POIS VOCÊ PODE NÃO TER TEMPO DE A PASSAR A LIMPO.
A. ROSSATO
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